PARECER  Nº 304, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL,  EM SUBSTITUIÇÃO  AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 7, DE  2009
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe  limita o número de alunos nas salas de aula do Ensino Fundamental que tem matriculado aluno com necessidades especiais.

Nos termos do item 2,  parágrafo único do art. 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 3ª a 7ª Sessões Ordinárias, de 05/02/2009 a 12/02/2009, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

De acordo com o disposto no parágrafo 1º do art. 31 do Regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação)  para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto, na forma do substitutivo apresentado.
Na sequência do processo legislativo,  a presente matéria foi remetida à Comissão de Educação (atualmente denominada Comissão de Educação e Cultura)  que, nos termos do parágrafo 4º, do art. 31 do Regimento Interno, manifestou-se favorável à sua aprovação também na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), por considerá-la de grande relevância  tendo em vista que objetiva adequar às crianças com necessidades especiais em condições de igualdade com outras crianças em termos de aprendizado escolar.

Na sequência, a propositura foi encaminhada à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos aspectos que concorram com o aumento ou diminuição das despesas públicas, conforme previsto no parágrafo  2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, tendo vencido o prazo regimental sem que esta Comissão proferisse o respectivo parecer.

Diante disso, fui designada como Relatora Especial, em substituição àquela Comissão, na forma regimental.  E na qualidade, portanto, de Relatora Especial designada para apreciar a matéria pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sou favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 7 de 2009, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), uma vez que concordo também que aprimora a técnica legislativa.

O art. 4º indica os recursos próprios para o custeio dos encargos decorrentes do implemento da disposição contida na presente proposição, conforme determina o art. 25 da Constituição do Estado. Portanto, inexiste qualquer óbice para que seja aprovada a matéria quanto ao que concerne à competências desta Comissão.
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